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ÍNDIOS DO NORDESTE* 

Ada.ilt P ,iment.el Pcdiiua 

O currículo acadêmico do brasileiro não inclui in­ 

formações sobre as populações indígenas do país. A temática 

indígena, nestes quase 500 anos de história, ainda não che- 

gou a fazer parte do perfil educacional do país. 

Uma consulta entre pessoas escolarizadas e bem su­ 

cedidas na comunidade nacional, provavelmente, demonstrará a 

veracidade dessa afirmação. Salvo raríssima~ excecôes , os 

brasileiros sabem um quase nada sobre os Índios e aqueles que 

têm conhecimento nessa· área não o adquiriram através do ensi 

no oficial. 

Um teste com perguntas do tipo: '1que Üngu.a. ou Útf: 
gu.M 6a.lam os lncü.01.i do B1tM-ll?" ou "qu.al..ó o.s E.6:tado-0 e Te.Jt­ 
,~Õ.>u..o~ onde. hã. ZncüM ?" aplicado a um público escolarizado, 

possivel~ente obteria respostas semelhantes às que foram da­ 

das por 20 professoras da rede oficial do ensino médio em Per 

nambuco, em 1983: desconhecimento total do assunto. 

e provivel que a falta de conhecimento sobre os p~ 

vos indígenas seja a principal causa da indiferença general! 

zada sobre os seus destinos. Trata-se de uma insensibilidade 

* Versão modificada da conferência apresentada na 5~ REUNIÃO REGIONAL DA 
SBPC, em Maceió·, AL, em 30.05,88, 
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cultural adquirida nos bancos escolares, nos livros didáti­ 

cos e através de estereótipos difundidos na sociedade. 
• ' 1 ~ 

Ainda ha pouco, o Jornal do Brasil teceu comenta- 

rios sobre os direitos adquiridos pelos Índios na nova Cons­ 

tituição que revelam o que se quer infringir ã população br! 
sileira. Sob o título "1NDIO.GARANTE TERRA E O DIREITO ÓE IR 

À JUSTIÇAº, o artigo começa por insinuar o entrave que repr! 
sentam os índios para o desenvolvimento do país: "A Belém 
B,uu,Zlia. e. a T.1ta.n6amazônic.a. -pode.Juam nã.o :te.-t- !iido abeJt:tJu,, 
.6e a. nova Con..\.tlt.u.ie,âo U.ÜVUlle em vigoll. • , . ". No mesmo ar- 

tigo o autor afi.rma que. a população indígena é constituída 

de 250 mil Ind íoa, Mais abaixo, ainda na mesma página, sob o 

título "ESPAÇO INDfGENA t DE 763 MIL KM211, um outro artigo co 

menta: "AI., JtUeJtvcu, .indlgena.6 du.i.gna.diu - a,ln.da não de.maM.~ 
das - totalizam 763 mU 574 Km2, wn t.Vt!UtÔ/Úo eqr.u.va..le.n.te. a. 
toda. a Pe.tÜ~uta Ibé.Júc.a. ma..ú, a. Alema.nha Oude.ntal, ou ã. In­ 
gi.a.t.Wta e FMnca [untas, fa.õu dados, teva..n:tado.6 pe.lo Sena.­ 
do« Robelr.to Campo.6 ( PVS-MT), le.vam a,lnda a: outJul c.ompa11.4çã.o; 
11.0h Et>:to.do.6 Un,ldoi, cu, JteAeJtVCU, .li.mU:.am-.!>e. a. 165 mU Km' 1 in 
serção nossa da palavra grifada) paJUt qucue 800 mU lncU.04. 
Como no 'Bluuil ewtenr e.VI.e.a de 150 mil. i.ndlge.rnu, a. 1t.elaçã.o 
é de 8 Km2 -pa)Ut e.ada. um, ·enquanto. 0.6 Znclló1, am€/ÚC.dno~ .têm 
de. .6e c.on.te.ntM c.om 0,2 Km2". A comparação com os Estados U­ 
ní dos, contribuição interpretativa do autor do artigo, extr!!_ 

pola a função jornalística de informar e induz o leitor, a­ 

través de errot a uma tomada de posição antagônica ao Índio. 

-~. 
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Se o cálculo for feito tomando por base 150 mil Índios; a 

quantidade de terra para cada indivíduo é de 5 e não 8 Km2• 

Tomando por base 250 mil í~dios, mencionados acima na mesma 

página, a proporção é de 3 Km2 para cada Índio. O autor do 

artigo não menciona a extensão territorial do Brasil, 
2 • • 2 8,511.965 Km, 51,78% dos quais e area de terra por ocupar. 

Também não há menção dessas proporções para os Estados Uni­ 

dos. Obviamente, a forma capciosa de apresentar a matéria i~ 

duz o leitor comum a uma postura discriminatória contra as po­ 

pulações indígenas • 

Esse tipo de informação, corrente nos meios de co­ 

municação de massa e também encontrado nos livros didáticos, 

contribui para "óazelt a. cabeçan do brasileiro. 

~ possível que essa insensibilidade nacional are! 

peito dos Índios fosse corrigida se se soubesse responder a 

perguntas simples como as postuladas acima. 

São cerca de 170 línguas indígenas faladas no Bra­ 

sil. Elas não são dialetos e s:Lin línguas tão ininteligíveis 

entre si e tão diferentes do português como o chinês, o rus­ 

so ou o grego. 

A política lingüística brasileira tem sido muito 

colonialista. No Brasil, acredita-se em uma unidade lingUís­ 

tica nacional, do Oiapoque ao Chuí, e ignoram-se as minorias 

lingUísticas deste país, como as de origem européia, asiáti­ 

ca, africana· e indígena - uma colcha de retalhos de diversas 
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origens. 

A unidade lingUística nacional é uma verdade en- 

quanto inteligibilidade entre falantes de português, que se 

comunicam de Norte a Sul através de seus dialetos regionais, 

sem maiores problemas de compreensio. Entretanto, a unidade 

lingUística nacional é um postulado falso no que se refere 

ao uso de uma Única língua em todo o país. 

Esta inverdade está implantada entre os brasilei­ 

ros, faz parte de uma postura assumida pelo povo e funciona 

também como uma questão de segurança nac í.ona I, Casos lingU{~ 

ticos corno o da Checoeslováquia, da Bélgica, da Suiça, ou a­ 

qui mais perto, o caso do Paraguai, são ignorados. Acredita­ 

se que se, de repente, admitir-se o uso de mais de uma lín­ 

gua, o país desmorona, retalha-se em pequenas nações antag5- 

nicas, perde suas fronteiras continentais. 

No que se refere à localização dos povos indígenas 

brasileiros, eles estão praticamente em toda parte. 

Em 1981, a FUNAI registrou dados sobre a localiza- 

çao das populações indígenas que indicavam haver Índios em 

todo o território nacional, exceto nos estados do Piauí, Cea 

rã, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e no Território de 

Fernando de Noronha. No começo de 1980, o GIMI (Conselho In­ 

digenista Missionário) publicou um folheto sobre os Índios 

do Nordeste onde registrava a existência de duas comunidades 

indígenas no Ceará. Em 1986. o CIMI informou sobre a existên 

eia de Índios também no Rio de Janeiro. 
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Os dados usados neste trab~lho foram publicados no 
. • 3 

Jo~nal Porantin, periodico editado pelo CIMI 

:E: tradição nacional o não levantamento das popul.a-' 

çoes indígenas. b governo brasileiro nunca se preocupou em 

recensear as comunidades de índios. Os números de que se di~ 

põe são aproximaç~es fornecidas por Órgãos nio oficiaii. No 

Último censo f e í.to no país, g~upos de íi1dfos que tinham sido 

avisados da visita dos recenseadores a suas aldeias, espera­ 

ram inutilmente a chegada dos visitantes', 

Ne s ses Últimos anos, _maiores informações sobre as 

populações indígenas brasileiras têm chegado ao gran~e pÚbll 

co. 

·Afigura. de um representante Índio no Congresso N~ 

cional despertou·, por algum t empo-, a curiosidade popular. Não 

importa que esse parlamentar tenha sido alvo de críticas por 

sua 11mã11 pronúncia do português, ou do ridículo, por portar 

sempre um gravador. Mas sua figura no Congresso foi, sem dú­ 

vida, de grande repercussão em todo o país. Foi a primeira 

vez na história do Brasil que um índio foi eleito para exer­ 

cer um cargo público tão elevado. 

Também, nos Últimos 15 anos, muitas entida~es pol! 

ticas, religiosas e acadêmicas têm trabalhado seriamente pe­ 

la causa indígena. Entidades como o CIMI, o CEDl (Centro E­ 

cumênico de Documentação e Informação), a ANA! (AssociaçãoN~ 

cional de Apoio ao !ndio), a UNI (União Nacional do Índio), 

a OPAN (Operação Anchieta), a CPI (Comissão Pró-1ndio), a 
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ABA (Associação Brasileira de Antropologia), que vem traba­ 

lhando hâ muito mais tempo, pequenos núcleos como o NEI (Nú­ 

clo de Estudos Indigenistas - do Departamento de Letras da U 

niversidade Federal de Pernambuco) e outros grupos, tantos 

que seria difícil enumerá-los todos, têm agregado estudio­ 

sos, sertanistas, religiosos~ t~cnicos em várias áreas do co 

nhecimento, em pról da causa dos Índios. Algumas dessas enti 

dades têm publicado, promovido encontros, tentado alcançar o 

grande público e influenciar o poder governamental 

de denúncias e cobranças dos direitos dos Índios, e 

através 

ainda 

têm empreendido uma luta ferrenha na conscientizaçâo dess~s 

povos com relação aos seus direitos. 

Pelo Nordeste começou a colonização brasileira 

com ela a desintegração das nações indígenas, 

e 

As populações indígenas do Nordeste constituem-se, 

de um modo geral, nos grupos indígenas mais integrados aso­ 

ciedade envolvente. O estado atual em que se encontram pode 

servir de modelo profético ao que vai acontecer comosíndios 

brasileiros que ainda hoje conseguem manter vivos traços de 

identidade étnica e cultural como os Yanomami, as nações do 

Parque Nacional do Xingu, ou alguns outros grupos da Amazô­ 

nia, dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e de Goi 

as. 

As populações indígenas nordestinas, nesses quase 

500 anos da história do convívio com a comunidade colonizado 

ra, perderam muitos dos seus traços culturais, aqueles que 

., . 

.. ,, 

····1 
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marcam a identidade de um povo, inclusive a língua. 

Por um milagre, essas populações se consideram ín 

dias; por ignorância, elas são consideradas não Índias. 

Os Índios nordestinos têm muitas coisas em comum 

entre si. Vivem de atividades agrícolas, têm problemas com 

posseiros, fazendeiros, políticos, empresas particulares e 

do governo, são altamente discriminados pelas populações ur- 

banas e mais particularmente pelas comunidades 

nhas. 

c í r cunv í.z I» 

Esses Índios têm muitos problemas de terra, 

vez mais do que os índios de qualquer outra região do 

tal- 
• pais. 

Dos 23 grupos reconhecidos, apenas cinco têm terra demarca­ 

da, o que não quer dizer assegurada. 

Não se quer aqui tr?tar da terra, pois este é um 

problema complexo que foge à compreensão. ~ difícil imaginar 

que em um país de proporções gigantescas como este possa ha­ 

ver falta de espaço para grupos tão pequenos. 

Tentar-se-á aqui focalizar aspectos educacionais 

para esses Índios como veículo de sobrevivência, e de identi 

dade étnica. 

Os índios nordestinos enfrentam um problema d pico 
a todos os grupos: a sociedade envolvente resolveu que eles 

nao sao Índios. Por que? Primeiramente, porque devido ao grau 

de assimilação cultural que lhes foi imposto eles estão mis­ 

cigenados; segundo, porque têm poucas e geralmente as mesmas 
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manifestações culturais visíveis ã comunidade nacional, como 

a dança do Toré; terceiro, porque têm a mesma fonte de sobr! 

vivência dos grupos rurais envolventes: plantio da mandioca, 

do milho, etc., que lhes serve de alimento e, ocasionalmen­ 

te, de produto de comercialização~ quarto, porque têm poucas 

artesanias utilitárias como o trançado, a tecelagem, a cera- 

mica, etc., que, quando comercializadas, são apenas 

coincidentes com as de outros caboclos locais. Essas 

peças 

peças 

não têm a beleza do artesanato de Índios de outras regiões 

onde a natureza fornece a matiria-prima e o Índio pode dis­ 

por de tempo para dedicar-se à cont~mplação e para criar; e 

finalmente, porque eles já não têm língua própria que os i­ 

dentifique e sirva de elo cultural, de apoio e de coesão do 

grupo. 

São 23 nações indígenas no Nordeste, vivendo em 79 

aldeias, assim distribuídas: duas nações no Ceará, num total 

de 3,557 habitantes; uma na Paraíba, com 4.418 habitantes; 

sete em Pernambuco, com 15,258 habitantes; seis em Alagoas, 

com 2,589 habitantes; uma em Sergipe, com 230 habitantes; e 

seis na Bahia, com 6.841 habitantes, totalizando 32,893 ín­ 

dios. 

Os grupos indígenas brasileiros têm sistema educa­ 

cional condizente com as necessidades de cada um deles: tare 

fàs para ensinar a sobreviver, ensino sobre a organização s~ 

cial e política do grupo, conceitos de certo e errado, visão 

do mundo, tradições religiosas, etc,, tudo deve ser aprendi- 

23 

do por toda a comunidade - nao se visa ã formação de especi~ 

listas, 

Em princípio, acredita-se que os índios não preci- 

sam do sistema de educação nacional. Eles sobrevivem muito 

bem sem esses ensinamentos. O contato com a sociedade nacio­ 

nal, entretanto, cria no Índio dependência de muitos hábi­ 

tos. Uma vez conhecida a educação formal, o Índio deseja ter 

escola a imagem da brasileira. O texto escrito é fascinante 

e o Índio percebe o seu poder. Daí nasce o anseio pela esco­ 

larização que lhe garantirá o domínio dessa arma poderosa. 

Não é então mais possível evitar esse tipo de interferência. 

Uma vez desejada,a educação formal não pode ser evitada-não 

se pode negar ao Índio o acesso ao conhecimento acumulado P! 

las sociedades ditas 11CÁ,v..i.,elzada;..". E todo o processo começa 

pela alfabetização. 

Para a maioria dos Índios não nordestinos a probl! 

mática da alfabetização constitui-se em algo muito sério. 

Acredita-se hoje que as crianças devem ser alfabe­ 

tizadas em sua língua materna. A·alfabetização parece proce~ 

sar-se uma Única vez na vida, isto é, a. apreensão da corres­ 

pondência entre som e forma visual, o grafema, dar-se-ia em 

um só momento. Depois desta aprendizagem, a alfabetização em 

outra língua seria apenas um processo de adaptação a outras 

correspondências sônicas ou a outros tipos de grafemas. 

Muitas línguas brasileiras não estão 

descritas e nada se sabe sobre elas. Outras têm 

nem sequer 

descrições 
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de aspectos lingUísticos que não são suficientes para a com­ 

preensão global da língua. t difícil, se j que i possível, 

criar um sistema de escrita para uma língua da qual não se 

sabe as bases de sua estrutura. Estudos etnolingUísticos, a­ 

nálise do discurso, ou qualquer outro tipo de análise lin­ 

gli{stica dependem da descrição prévia das línguas. 

Descrever uma língua, em seus aspectos gerais, le­ 

va aproximadamente dez anos, entre levantamento dos dados e 

análise. A criaçio de um sistema de escrita para aquela lín­ 

gua requer mais algum tempo. 

Há poucos lingUístas brasileiros engajados nessa 

tarefa, embora, nesses Últimos anos, essa situação tenha se 

modificado um pouco. Quando, em 1978, lingUistas da UNICAMP 

fizeram um levantamento para saber quantos pesquisadores br~ 

sileiros estavam comprometidos com essa área de estudo. con­ 

cluíram que nio se somavAm uma d~zia, entre professores e a­ 

lunos de p6s-graduaçio em LingUistica. 

A situação no momento é bem melhor, mas a area con 

tinua muito carente. Acredita-se que o Projeto de Pesquisa 

Científica das Línguas Indígenas Brasileiras, aprovado pelo 

CNPq em janeiro de 1988, irá estimular esse tipo de estudo. 

Os cursos intensivos que serão oferecidos em todo o pais pos 

sivelmente motivarão mais estudiosos para a realização dessa 

tarefa. 

Para criar-se um sistema de escrita a partir da de~ 

crição de uma língua e posteriormente promover-se a alfabeti 

• 1 
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zaçao naquela língua, há necessidade ainda do engajamento de 

pedagogos, professores, antropólogos, além de lingUistas. 

Para resolver-se a questão da alfabetização dos Ín 

dios brasileiros, portanto, hâ necessidade de levar-seemco~ 

ta uma série de fatores: primeiro, a alfabetização deve pro­ 

cessar-se na língua materna; segundo, as línguas indígenas 

precisam ser descritas e há poucos lingUistas para a realiza 

ção dessa tarefa; terceiro, há poucos educadores preparados 

para aplicar o resultado desse trabalho - ensinar a ler em u 

ma língua dominada pelo professor; e quarto, o processo de 

ler na língua materna, na maioria dos casos, vai setvir ape­ 

nas de "ponte." para atingir escolaridade em português. Tempo 

e custeio para alcançar tais metas e beneficiar grupos de 

baixa concentração demográfica não faz a área muito atraente. 

Este problema foi salientado durante a realização 

de uma Oficina de Trabalho da UNESCO, em Buenos Aires, em ou 
4 ~ • - - 

tubro de 1986. O temario da Oficina visava a educaçao de gr~ 

pos minoritários na América Latina. O que s~ verificou é que 

a situação do Brasil neste campo ê- sui generis. Enquanto os 

representantes do México à Argentina, com poucas exceções,! 

presentaram propostas educacionais baseadas em projetos em 

desenvolvimento para populações de mais de 10.000 Índios, ve 

rificou-se que no Brasil esses projetos teriam que ser estru 

turados para grupos de menos de 1,000 pessoas, em sua maio­ 

ria, pois neste país há nações de nove, vinte e cinco ou t r í.n 

ta indivíduos. 
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Do ponto de vista prático, descrever uma língua p~ 

ra um grupo de 200 pessoas, por exemplo, e criar um sistema 

de escrita para essa língua, é tarefa a longo prazo. árdua 

e aparentemente sem finalidade prática, pois, depois de rea­ 

lizada, o grupo não terá meios e oportunidades de ler na lín 

gua nem de usá-la como língua escrita. Entretanto, para os 

cientistas, assim corno para os Índios, esse é um trabalho r~ 

levante. Para a ciencia, a descrição de uma língua é de suma 

importância, pois o registro das línguas revela muito sobre 

a histór:!.a do homem e, neste caso, sobre a memória das raí- 

zes de naçio. Nas devidas proporç~es, cada llngua descrita 

representa um sítio arqueológico estudado. Mas isto e de in­ 

teresse da comunidade científica e não do Índio. Para o ín­ 

dio, a descrição de sua língua representa o domínio posteri­ 

or da língua escrita, uma forma de penetrar no mundo domina­ 

do pela sociedade nacional e compreender a "e.a.beça do b1iatt­ 
c.011 para poder. usufruir dos mesmos bens e desfrutar das me2_ 

mas oportunidades da comunidade nacional envolvente. Além 

disso, o Índio sente encessidade de registrar seus valores 

culturais para a posteridade, como será demonstrado. 

No Nordeste, por não haver praticamente falantes 

de línguas indígenas, o problema levantado para o resto do 

país não tem correspondência. A alfabetização ê em português 
e a educação indígena requer apenas adaptações para as situ~ 

çÕes locais, tanto quanto a educação rural da sociedade en­ 

volvente. No caso dos Índios, essas adaptaç~es precisam le­ 

var em conta certas particularidades das várias comunidades 

' 

.! 
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indígenas. 

Hi necessidade de refletir-se sobre o material di- • 
ditico a ser usado, a formaç~o do.corpo docente e outros de- 

talhes. A escolaridade oferecida para índios e nio Índios si 

multaneamente pode criar problemas de ordem social e pol[ti- 

ca geradores de pequenos conflitos: as crianças Índias 

muitas vezes, discriminadas por seus pares e ati mesmo 

sao, 

por 

seus professores. Tamb~m. os professores co11tratados pela 

FUNAI são funcionirios p~blicos federais, com situaçio finan 

ceira superior a dos outros professores locais, geralmente 

funcionirios e~taduals e municlpais, o que gera uma situaçao 

de desigualdade e pode provocar disputas pessoais. E ainda, 

os professores Indios, funcion5rios contratados, tim condi­ 

çÕt>s superiores a ele uutros membros do grupo, o que pode pr.2_ 

vocar ci~mes entre os que nio têm o mesmo status. Tudo isso 

pode refletir-se no bom andamento escolar. 

Entretanto, esses pequenos conflitos não devem in­ 

validar tentativas. Acredita-se que a escola na aldeia e o 

professor Índio, devidamente assessorado, quando necessirio, 

~ ainda a melhor opçio para as comunidades indígenas em ge­ 

ral e do Nordeste em particular. 

Pode-se afirmar, sem grande margem de erro que, no 

Nordeste, somente os {ndios Fulni5, de Águas Belas, em Per­ 

nambuco, fazem uso corrente de sua língua, o Yatê, que exerce 

plenas funções sociais no seio da comunidade. 
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Por que teriam esses índios conseguido manter viva 

sua língua, enquanto as outras naç~es do Nordeste perderam 

essa manifestação cultural tão importante? • • 

Sem dúvida, a manutenção do Ouricuri -um ritual 

religioso que congrega os Fulni3 durante tris meses anualmen 

te, de setembro a novembro - teria contribuído para isso. Mas, 

nao teriam tido as outras nações do Nordeste motivações reli 

giosas bastante fortes para manterem as suas línguas? Que 

forças estranhas teriam agido para anular o uso das línguas 

de todos os grupos, sem afetar os Fulniô? Seria 

lingUistica desses Índios a explicação? 

a atitude 

A aldeia Fulni3 tem cerca de 2.500 habitantes. on­ 

de praticamente todos são bjlingUes de português e Yatê. Na 

Aldeia hi uma escola onde os professorest Índios e não ín­ 

dios, são funcionários da FUNAI e ensinam português. 

A lÍngua Yatê está classificada no tronco Macro- 
-5 ~ - Je e nao apresenta relaçao de parentesco com nenhuma outra 

língua. Descri ta nos anos 606, ela vem sendo analisada por M~ 
rilene Sá Ara~jo, Índia FulniS, falante do Yati, que propSs 

um sistema ortográfico para a sua língua. 

• 

Marilena tem o curso de Magistério, é professora 

de português na Aldeia e tomou a si a incumbência de revigo­ 

rar o uso da língua através de um sistema de escrita. Adap­ 

tou letras do alfabeto romano, com muita intuição, para dar 

conta da representaçio fSnica do Yati. Quando percebeu que 
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precisava de apoio acadêmico para sistematizar essa represe~ 

tação, pediu ajuda ao Setor de Educação da FUNAI, em Recife, 

que a encaminhou ao NEI, na Universidade Federal de Pernambu 

co. 

O trabalho de Marilena estava quase pronto quando 

ela procurou o NEI. Ela vinha, já há algum tempo, alfabeti­ 

zando crianças e adultos em Yatê, nos intervalos das aulas 

de português. Usava também os fins de semana para isso, 

O trabalho conjunto por um semestre, cerca de 16 

horas semanalmente, resultou em um sistema surgido das dis­ 

cussões sobre a natureza da língua e sua melhor correspondê~ 

eia com a ortografia usada para o português. 

O entusiasmo da professora motivou a FUNAI a auto­ 

rizar a construção de uma pequena escola na Aldeia, com duas 

salas de aula. para o ensino do Yatê. Esta escola já está 

pronta para funcionamento e acolheri cerca de 200 alunos, cri 

anças e adultos, em turnos diferentes. A obra foi acompanha­ 

da de perto pela Índia que simultaneamente preparava uma car 

tilha . 

Apesar da maioria dos líderes da Aldeia não faze­ 

rem oposição à alfabetização em Yatê, eles resistem à pu 

blicação de uma cartilha. Acreditam que. uma vez publicada, 

a cartilha possa ser manipulada fora da Aldeia para a apren- 

dizagem da língua. Assim sendo, Marilena tem uma cartilha 

pronta, ilustcada por crianças Fulniô, aguardando decisão in 
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terna do grupo para poder publicá-ia. Enquanto isso ela vem 

trabalhando em um segundo lh.:o. 

Os Ind ros FulniÔ têm uma atitude lingUística muito 

especial. Eles não querem que pessoas fora do grupo apréndam 

a língua. Consideram-na objeto religioso, intocável e não ad 

mitem que outras pessoas participem do convívio da língua. 

Essa atitude incomum é encontrável entre outros p~ 

vos do mundo. No Brasil tem-se notícias de uns poucos grupos 

com atitude semelhante, que talvez tenha contribuído para 

que os Índios Fulniô tenham preservado sua língua. 

Como tentou-se demonstrar, o papel da língua indí­ 

gena estudada, sistematizada em função de um modelo de escri 

ta e aplicada ao uso de seus falantes - alfabetização - nao 

e apenas de interesse de lingtlistas e estudiosos da lingua­ 

gem, nem tampouco um veículo para que o Índio atJnja à comu­ 

nidade nacional. ~ mu í.t.o mais do que isso. 

O caso dos Fulniô exemplifica muito bem que o pa­ 

pel a ser desempenhado pela lÍngua escrita, o Yatê, não se 

pauta nos mesmos motivos de outros grupos que ainda não dis­ 

põem de alfabetização em sua língua materna, para daí alcan­ 

çar a alfabetização em português. A idéia de um sistema de 

escrita em Yatê emanou das reflexões de uma Índia preocupada 

com a revalorização da identidade étnica de seu grupo que 

procurou na língua o elo para consolidação dos valores cul­ 

turais na nação Fulniô, através do registro de sua própria 

história. 
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